
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.317 - MG (2011/0066819-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DOMINGOS COSTA INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS S/A 
ADVOGADO : DANIEL BARROS GUAZZELLI E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser 
rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito infringente.
2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DOMINGOS COSTA INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS S/A 
ADVOGADO : DANIEL BARROS GUAZZELLI E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração interpostos contra acórdão assim ementado (e-STJ fls. 

315/360):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
535, DO CPC. VIOLAÇÃO AO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 98/STJ. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E 
COFINS NÃO-CUMULATIVAS. CREDITAMENTO. CONCEITO DE 
INSUMOS. ART. 3º, II, DA LEI N. 10.637/2002 E ART. 3º, II, DA LEI N. 
10.833/2003. ILEGALIDADE DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS SRF N. 
247/2002 E 404/2004.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada a lide, muito embora não faça considerações sobre todas as teses 
jurídicas e artigos de lei invocados pelas partes.

2. Agride o art. 538, parágrafo único, do CPC, o acórdão que aplica multa a 
embargos de declaração interpostos notadamente com o propósito de 
prequestionamento. Súmula n. 98/STJ: "Embargos de declaração manifestados 
com notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório".

3. São ilegais o art. 66, §5º, I, "a" e "b", da Instrução Normativa SRF n. 247/2002 
- Pis/Pasep (alterada pela Instrução Normativa SRF n. 358/2003) e o art. 8º, §4º, 
I, "a" e "b", da Instrução Normativa SRF n. 404/2004 - Cofins, que restringiram 
indevidamente o conceito de "insumos" previsto no art. 3º, II, das Leis n. 
10.637/2002 e n. 10.833/2003, respectivamente, para efeitos de creditamento na 
sistemática de não-cumulatividade das ditas contribuições.

4. Conforme interpretação teleológica e sistemática do ordenamento jurídico em 
vigor, a conceituação de "insumos", para efeitos do art. 3º, II, da Lei n. 
10.637/2002, e art. 3º, II, da Lei n. 10.833/2003, não se identifica com a 
conceituação adotada na legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados - 
IPI, posto que excessivamente restritiva. Do mesmo modo, não corresponde 
exatamente aos conceitos de "Custos e Despesas Operacionais" utilizados na 
legislação do Imposto de Renda - IR, por que demasiadamente elastecidos.
5. São "insumos", para efeitos do art. 3º, II, da Lei n. 10.637/2002, e art. 3º, II, 
da Lei n. 10.833/2003, todos aqueles bens e serviços pertinentes ao, ou que 
viabilizam o processo produtivo e a prestação de serviços, que neles possam ser 
direta ou indiretamente empregados e cuja subtração importa na impossibilidade 
mesma da prestação do serviço ou da produção, isto é, cuja subtração obsta a 
atividade da empresa, ou implica em substancial perda de qualidade do produto ou 
serviço daí resultantes.

6. Hipótese em que a recorrente é empresa fabricante de gêneros alimentícios 
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sujeita, portanto, a rígidas normas de higiene e limpeza. No ramo a que pertence, 
as exigências de condições sanitárias das instalações se não atendidas implicam na 
própria impossibilidade da produção e em substancial perda de qualidade do 
produto resultante. A assepsia é essencial e imprescindível ao desenvolvimento de 
suas atividades. Não houvessem os efeitos desinfetantes, haveria a proliferação de 
microorganismos na maquinaria e no ambiente produtivo que agiriam sobre os 

alimentos, tornando-os impróprios para o consumo. Assim, impõe-se considerar 

a abrangência do termo "insumo" para contemplar, no creditamento, os 

materiais de limpeza e desinfecção, bem como os serviços de dedetização 

quando aplicados no ambiente produtivo de empresa fabricante de gêneros 

alimentícios.

7. Recurso especial provido.

Alega a empersa embargante que houve omissão no julgado visto que, em sua petição 

inicial, pediu "que sobre os valores a serem aproveitados/compensados seja determinada a 

incidência da Taxa SELIC, haja vista que, como ocorreu negativa ao crédito, a sua não 

atualização implica enriquecimento ilícito por parte do Impetrado" (e-STJ fl. 13). Sustenta, 

portanto, que o provimento do recurso especial deve vir acompanhado da determinação para a 

aplicação da taxa SELIC (e-STJ fls. 365/366).

Intimada, a FAZENDA NACIONAL quedou-se inerte (e-STJ fls. 397/398).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser 
rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito infringente.
2. Embargos de declaração rejeitados.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Sem 

razão a embargante. Muito embora o seu pleito de aplicação da taxa SELIC esteja respaldado 

pela jurisprudência registrada na forma da Súmula n. 411/STJ, não houve tratamento do tema no 

âmbito do acórdão proferido pela Corte de Origem e nem no corpo da sua petição de recurso 

especial. Sendo assim, configura-se verdadeira inovação recursal.

De ver que a Corte de Origem deveria ter sido provocada a se manifestar sobre o 

assunto, sob pena de violação ao art. 535, do CPC, ou o recurso especial deveria conter pedido 

para o retorno dos autos à origem para o exame do tema faltante. Da forma como estão os autos, 

sem o debate do tema nas instâncias ordinárias, não há como submeter ao exame do STJ em 

sede de recurso especial.

Desta forma, indubitável que o aresto ora atacado abordou todos os pontos necessários 

à composição da lide, oferecendo conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, 

encontrando-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o entendimento 

adotado e desprovido de obscuridades ou contradições, o que impõe a rejeição dos presentes 

embargos. Verifica-se, na verdade, que o objetivo da embargante é obter um novo julgamento de 

mérito do recurso especial, sendo absolutamente inaceitável na via aclaratória.

Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 

eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 

impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 535). Não havendo omissão, obscuridade 
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ou contradição, impõe-se a sua rejeição.

Ante o exposto, REJEITO os presentes embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2011/0066819-3 REsp 1.246.317 / 

MG

Números Origem:  200438000375799  373722520044013800

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOMINGOS COSTA INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS S/A
ADVOGADO : DANIEL BARROS GUAZZELLI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DOMINGOS COSTA INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS S/A
ADVOGADO : DANIEL BARROS GUAZZELLI E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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